
ESTADO DO RIO GRANDE DO SEL 

MUNICIPIO DE PELOTAs 

SECRETARIA DE CULTURA 

TERMO DE FOMENTO N 004/2022 

Parceria que celicbram entre st 0 

MUNICIPIO DE PELOTAS, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Cultur 

e a ASSOCIAÇAO DAS ENTIDADES 

CARNAVALESCAS DE PELOTAS. 

O MUNICIPIO DE PELOTAS. pessoa jurkdiza de direito publico intermo, partador do 

CNP n' S7455551D00157, com sede na Praça Coronel Pedro Osório. n° 101. Centro, represenlado, 

neste ato, pelu Excelentíssima Sra. Prefeita Municipal, Paula Schild Mascarenhas, brasileira, 

solteira, detentora do RCi n° 2039915406 c do CPE n' $72.094.640-34. por intermédio da Secretaria 

Municipal de Culura, represcntada, neste ato, pelo Sr. Sccretário Municipal, P'aulo Augusto 

Pedrozo. hrasileiro, solteiro, detentor do RG 3042758858 e do CPF 610.502.100-34, 2diante 

nominado simples1nente, MUNICIPIO, e de outro lado, Associação das Entidades Carnavatescas 
de Pelatas (Assecap). pessoa juridica de direito privado, sem fins eeonomicos. poradora do CNP 

n 89.876 866 0001-74, com scde na Rua Major Cicero Goes Monteiro, n° 401. Centro, Pelotas/kS. 
CEP 96010-1H0, represcntada, neste ato, pela sua Presidente, Sr. Erildo Tanhote Correa, 

hrasileiro. funciomario publico, casado, portador do RGn' 6042833634, imscrito no CPF sob o n. 

617 460 880-87, residente na Rua Gildo de Freitas n 189. Areal, Pelotas/Rs, CEP 96085-094 

adiante norminada simpiesmente, ORGANIZAÇAO, resolvem celchrar o presente TERMO DE 

FOMENTO, por mete de inexigabilidade de chamamento publico consoante o regramento trazido 

pelos art. 31 e ss da Lei Federal n° 13.019, de 3i de julho de 2014, com as alterações trazidas pela 

Lei Federal n 13.294, de 14 de dezembro de 2015, consoante Processo de Inexigibilidade 

Memorando " 0372022 c Processo Administrativo MEMO14751/2022, mediante as seguintes 

cläusulas e condições 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente Termo de Fomento tem por chjeto disciplinar a realização de 05 (cinco) 

uprescntaçdes artisticas de-carmaval nos bairros de Pelotas, conforme previsto no Processo 
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Administrativo MEM/O14751/2022e no Edital de Inexigibilidade Memorando n 037/2022 e. 

amia de acordo com o que fora estabelecido no Plano de Trabalho, que integra o presente 
independente de transcrição. 

2.Os eventos seråo realizados a partir da assinatura deste instrumento com termino previsto para 
o du 8 de janciro de 2023, cm 05 (cinco) bairros da cidade, conforme estabeiecido no Plano de 

Traballho. 

opoderão ser destinados recursos publicos para alender/custear despesas veaddas pea Le Fcderal n 13.019/2014, com as alterações levadas a efeito pela Lei Federal n° 13.204/2015, bem 

Como Gespesas vedadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárius, e/ou ndo previstas ou alheias ao 

Plano de Trabalho. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES 

2.-S3o obrigaçöes do MUNICIPIO: 
tornecer m.anual especitico de prestação de contas, a ser observado, na integra, pela organização 

da sociedade eIwi, por acasido da celebração da parceria; 

0 mir re iatorto tecnico de monitoramento e avaliação da parceria, ao tinal da exccuçdo do 

proyeto, e Submele-lo a comissko de montoramento e avaliação, a qual decidirå acerca de su 

homologaç�o ou não; 

C) fepassar os recursos püblicos pactuados, conforme o cronograma de desembolso definido pelo 

MENICIPD, desde que as metas e os resultados tenham sido devidamiente alcançados pela 

ORGANIZAÇAO, asim como a totalidade das fases e das etapas de execução do projeto objeto do 

presente instrumiento, 

d) na hipótese do Gestor da Parceria deivar de ser ugente püblico ou ser lotado em outro órgão ou 

eniiuade, o admistrader publico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não 

oCorrer, tcdas as cbrigayOes do gestor, com as respecivas responsabilidades; 

e) tmanter, cn seu siti0 otic1al na internet, o Termo de Fomento tirmado e o respectivo Plano de 

rabalh, 

22-Slo obrigaçöes da ORGANIZAÇÃO: 
a) manter escrituração contábil regular de acordo com os princ ipios fundamentais de contabilidade 

com as Nornias Brasileiras de Contabilidade; 
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prestar contas dos recursos publicos recebidos Cm rzão do ajustc ccicbrauo com " 

MNICTP0, atraves da cmissdo de relatorio quantiativo c qualitativo a scr fornecido a ccrelatia 

u pat de Lutura ale yu tnoOv cnta) dia subscquentes à data do tcrniin 
ua igene 1a cese 

Termo, cm tormato fisico c digila, 

duigar na inierncte em locais visiveis, situados nas suAs scdes sociats e nos cstabeiccimentos 

em que cxCtya suas açoes, a parceri.a cclebrada com o poder publico, conietnuo. na ti, a 

Intormaçðes rcqueridas no art 11 da Le1 Federal n* 13 019/2014, com as alteraçdes da Lei Federa 

" antc C muwimenlar os recursos na conla bancária cspecilica, otbservado o disposto no an 9 

da Le: Federal n 13.019/2014, Lom as allcrayões da Lei Federal n' 13 041201, 
ar te accso A0 scr idores des orglos ou das cntrdades puhlicas repassadoras dos rCcursos 

u Cm coo aos servdores orrundos dos orgãos de controle interno c do Tribunal de 

ntas, dl totalidade das documeritos cintormaçoes relcTentes a parceria tirmaua co 

ICTPO 
PrCuag uurtar onUs dc igurar omo unica tespoanael Peo gerengaen 

Auministratiko e tinarnceiro dos tecursos publicos recebidos, inclusive no que concce as UEspeas 

e custeio, thEsimento c pessoal, bem como por todas e quaisquer despesas custesoas com os 

fecursus publios recebidos, 

) respondet, cmo cxuchusiva c unica rcsponsavel. pelo pagamento dos cncargos rabaihistas. 

Tevidenciarios, fiscais c coierciats relacioriados à exeCuç do do objcto prevEsto no Terno de 

nto cujo inadnpicmenlu nlo umplicarà em responsabilidade solidana ou subsIdiaris do 

MUNICTPIO 

cuniprir s trctas e Us resultados pactuads nu Plano de Irabalho, no projeto apresentado, bem 

omo aquelEs oritindOs das fegras contidas ho prcseiie 1n strumemo, ntidas 

Lmprir tie inicnte om as clupas e ascs de exccuçao a que se comprommcteu segundo as regras do 

ana de T:ahalhs 

clat pela manutengar da qualidade dos serigos prestados. 

salicar integralnicte os recuros finaneciros repassados pelo MUNICIPIO na prestaçdo dos 

T' hied uestc Tco de Fomcnto. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Omontante total de tecursos publicos a serem repässd0s c empCgados na cxeCugão 00 

u d presente 1erme de t omcnta c de RS 75.000,0 (setenta e cinco mil reais), o qual sera 
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passadt em 0 ine paelas, vnforme onograma de desembolse prev 1sto no Plao de 

rahaliho apresentado pela ORGANIZ ACAO 

Adespea sorrespondente a pagamento de encargos desctitos no item 3 do presente 

I ermo, cwreta as enpenma da serba ony amentarna propa do MUNICIPTO para custeio do projeto 

de aomo som segunte odigo de Dotagão Org amentária ProjetorativIdade 

01209 00-Fonte de Recursos s0 41 00 D0 Fonte 01 

CLAUSULA QU'ARIA DA IRANSFERENCIA E DA APLICAÇÃO DOS RECURSOs 

4-O M NICTPO repassara os recursos cm tavor da ORGANIZAÇAO, contorme 

crungrama de desembolso, em conta hancaria espccifica vinculada a este mstrumento, contorme o 

disposto no art da Lei Federal n 13 0192014, com as alteraçdes da Lei Federai n 

04 2015 

Os rendimentos das apiicaç&es tinanceiras serao, obrigaloriamcnte. apicados no oejeto Go 

i crimo de omento, estando sujeitos as mesmas condiçóes de prestação de contas exigidOS para os 

ecursos transteridos 

3- Por ocasião da conclusáo, denuncia, rescisão ou extinção da parcetia, os saldos tinanceiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçðes financeiras realizadas. 

seráo devolvidos à adm1nstração publica ne prazo improrrogável de trinta (50) dias, sod pcna de 

umeduata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da adminisiração publica. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCAO DAS DESPESAS 

$1-0 presente Terme de Fomente devera scr cxecutado ielmente peles participes, de acordo 

om as cláusulas pactuadas e as normias de regëncia, respondendo cada unma pelas consequènc ias 

de sua inexecuçâo total ou parcial 

$2-Fica enpressamente vedada a ufilizaçdo dos recursos transteridos, sob pena dc nulidade do ato 

e responsabilidade do representante da ORGANIZAÇAO, para as finalidades referidas no art 45 

a Lei Federal n' 13.019/2014 atctada pela lLci foderal 13 204 2015 
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CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIAA 

6.1-0 presente Termo de Fomento vigorará a partir da assinatura do presente instrumen, peto 

praze de 06 (seis) mes. 

62-0 Termo de Fomento somente produzirá eleitos juridicos após a publica, ão dos respectivos 

extratos no meio oficial de publicidade da administração pubjica. 

CLAUSULA StTIMA - DO MONTTORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1-O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n° 13.019/2014, sem prejuizo de outros 

elcmentos, deverá conter 

-descriçào sumåria das atividades e melas estabelecidas, 

-analise das atividades realizadas, do cumprinmento das metas c do impacto do beneticio soctal 

obtudo cm razåo da execução do objeto até o periodo, com base nes indicadores estabelecidos 

aprovados no plano de trabalho, 

1-valores cfelivamente transferidos pela administração püblica; 
V-análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados peia organzagao aa 

socicdade cvil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

Tesultados estabelecidoS no respectuvo termo dec tomento, 

V análse de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e extemo, no ämbito da 

fiscalização preveniiva, bem como de suas conciUsors e das nmedidas quc tomaram em decorrencia 

dessas auditorias 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃODE CONTAS 

81-A ORGANIZAÇAO deverá prestar contas. de forma integral, das receitas e despe sas cm atë 

90 (noventa) dias a partir do lérmino da vigéncia da parceria. 

82-A prestação de contas deverá ser aprescntada em formato lisico e digital e deverá conter 

elementos que permilam ao Gestor da parceria avaliar o andamenio ou concluir que o seu objet 

foi exccutado contorme pactuado, com a deserigão pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das melas e do5 resulades esperados. 
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S1°O Manual de Prestação de C'ontas, fornecido pela Administração Publica Municipal, contem a 

dcscrçáo da documcntação exigida, em consonincia com a Lei Federal n° 13.019/2014 (atualizada 

pela Lei Federal n" 13.24/2015), bem como formulários para adoção como paradigma. 

S Serao glosados valores relacionados a metas e resultado5 descumpridos sem Justiticativa 

Suficiente. 

83-A Prestação de Contas relativaà execução do Termo de Fomento dar-se-a modianie a analise 

dos documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como relatório mencionado na Clausula 

Segunda. 

8.4 O MUNICÍPIO analisara ainda os seguintes relatórios claborados intemamente, quando 

houver 
1- relatório da visita técnica in louo realizada durante a execução da parceria, 

-Telatorio tecnico de monitóramento e avaliaçlo, homologado pela Comissão de Monitoramento 

CAVAINagao desigrnada, Sobre a contormidade do cumprimento do objeto e os resuitados alcançados 

durante a exeução do Termo de Fomento. 

8.)-0s pareceres tecnicos do gestor acerca da Prestação de Contas, de que irata o art. 67 da Lei n 

13.019/14, deverdo coter andlise de eficáciu e de efetividade das agões quanto: 

aos resultados Ja alcançados e seus beneficiOS, 

-JOS impactos cconomicos ou socais, 

l-ao grau de satislaçao do publico-afvo 
IV-å possibilidade de susterntabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.6 A manifestação conclusiva sobre a Prestação de Contas pelo MUNICIPO cbservars os 
prazos previstos na Lei Federal n 13.019/2014 alterada pela Lei Federal n" 13.204/2015, devendo 
o Gestor da Parceria emitir seu parecer, conforme previsto no Manual de Prestagão de Contas, 

alternativamente, como: 

1 - regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objelivos e melas 

estabelecidos no plano de trabalho, 

l- reguliar com ressaiva, quando cvidenCIarem improbidade ou qualquer outra lalta de natureza 

formai que não resulte em dano ao erarte, ou 

i-irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstäncias: 

a) omissão no dever de prestar contaS 

b) descumprimento injustificado dos objctivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
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C) dano ao erârio decorrente de ato de gestdo itegitimo ou antieconómico, 
d) destalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores publicos. 

8.7-Constatada iregularidade ou omissdo na prestação de contas, será concedido prazo para a 

ORGANIZAÇÃO saná-la ou cumprir a obrigação. 
SO prazo reterido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogáve. 

no maximo, por igual periodo, deniro do prazo queo MUNICIP0 possui para analisar e decidir 
Sobre a Prestação de Contas e comprovação de resuilados. 

TranscoTido o prazo para saneanuento da irregularidade ou da onissão, não havendo o 

saneamcnto, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 

duoar as prOvidencias para apuragão dos fatos, identificação dos responsáveis, quantif+cação do 

dano e obtenção do ressarciiento, nos ternios da legislaçálo vißente. 

8.8-0 MUNCIPIO apreciará a Prestaçao de Contas Final apresentada, no prazo de até cento e 

Cinguenta (I50) das, contados da data de scu recebimento ou do cumprimento de diligÉncia 

determinada, prorrogável, justificadamente, por igual periodo. 

Parágrafo único: O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que a5 contas tenham 

sido apreciadas: 
T-ndo significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaçdo a que se adotem 

mcdidas saneadoras, punitivas Ou destinadas a ressarCr danos que possaim er do caUsados aos 

cofres publicos, 

ters 

-nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇAO ou de seus prepostos, sem 

prejuizo da atualização monetaria. impede a incidéncia deJuros de mora sobre debites 

eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo reterido neste paragrato e a data em que 

ei ultimada a apreciação pelo MUNICIPIO. 

8.9-Quando a Prestagão de Contas tor avaljada como iTegular, após exaurida a fase recursal, se 

mantida a decisão, a ORGANIZAÇAO podera solicitar autorização para que o ressarc imento ao 

erário seja promovido por meio de ações compensatorias de nteresse pubiico, mediante 

apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área 

de atuagão da organização, cuja mensuração económica serä feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que ndo tenha havido dolo ou fraude e ndo seja o caso de restituiç�o integral dosA 

recursos. 
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S. t0-Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de conlas, 

a ORGANIZAÇAO deve manter cm scu arquivo os documentos originais que compoem a 

Prestaçdo de Contas. 

Parágrafo Unico: Poderá o MUNICIPIO adotar outras formas de acompanhamento das execuçoes 

fisicas e financeiras, através de notificação prévia à ORGANIZAÇAO, respeitando o prazo minimo 

de 30 (trinta) dias para sua vigéncin. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1 - A presente parceria poderi ser alterada. mediante assinatura de Termo Aditivo, nos casos 

permitidos pela lei vigente, desde que mediante justificativa administrativa pauiada no incgável 
interesse publico do MUNIcIPIO, e de acordo com o pnudente juizo de valor de oportunidade e 

conveniência da administração pública. 

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alleraçdo da 

natureza do objeto, bem como em valores desproporcionais que onerem excessivamente os cofres 
puDicos, Ou quaisquer alteraçoes que compromelam ou desnaturem a molivação onnginal da 

celcbração do ajuste firmado. 
93- As alteraçðes, com excoção das que tentam por finalidade meramente prorogar o prazo de 

vigência do ajuste, deverão ser previamente submeidas à anáise da Secrelaria Municipal de 

Cultura de Pelotas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÓES 

10.1-Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as nomas da Lei n 

13.019/14, o MUNICÍPIO poderá garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÄO, as 

seguintes sançðes: 

I-adverténcia; 
I -suspensão temporária da paricipa_ão eun ehamamento público e inpedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administraçdo püblica 

sancionadora, por prazo ndo superior a dois anos, 

Ill declaração de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perduraren1 os motivos 
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delerminantcs dia punigao ou ate que seja proniovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que serà concedida sempre que a organização da socicdade ciVIl ressarcir a 

administração publica pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sançho apicada com 

base no ineiso Il. 

Parágrafo ünico: As sangðes estabelecidas nos incisos II e lIl são de competéncia cxelusiva do 

Secretário Municipal de Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo 

de 10 (de7) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requcrida após dois anos de 

apiicação da penalidade 

10.2 Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da upresentação da Prestação de 

Contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

10.3- A prescrição será interrompida com a edição de ato adinistrativo voltado à apuraçto da 

infração. 

CLAUSULA D�CIMA PRIMEIRA -DA DENUNCIA E DA RESCIS 

-O presente Termo de Fomento podetá ser. 
I - denunciado, a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações 

tcferenies ao tempo em que participaram da avença, respeitando o prazo mínimo de 15 (quinze) 

dias de antecedência para a noltficagão da outra parte acerca dessa intenção; 

II rescindido, unilateralmente, pelo MUNICIPIO. independente de prévia notificação ou 

interpelação judicial ou extrajidicial, nas seguintes hipoteses: 
a) uilização dos recursos püblicos em desacordo coni o Plano de Trabalho, 

b) inadimplemento, parcial ou total, de quaisquer das clausulas pactuadas, 

c) constatação. a qualquer tempo, de ialsidade ou incorregdo em qualquer documento apresentado 

pela ORGANIZAÇAO; c 

d) verificação da ocorrència de qualquer circuistáncia que enseje a iuistauração de Tomada de 

Contas Especial, na lorma da lei. 

1I1 rescindido, consensualmente, por vantade de ambos os participes. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

121-A cticácia do presente Termo de Fomento ou dos seus aditamientos, fica condicionada 

puhlicaçãn do respectivo egtrato no jornal lacal de veiculaçho oficial do MUNICIPIO, e no 
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chnderego cleirônico: http:/www.pelotas.com.br, publicidade csta a ser providenciada pelo 

MUNICIPIO no prazo de até 10 (dez) dias, a conlar da respectiva assinatura 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

15.- Sera competenie para dirmir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que ndo 

PsSam ser resoividas pela via adnministrativa, o Foro da Comarca de Pelotas do Estado do Rio 

urande do Sul, com renuncia expessa a outros. por mais privilegiados que torem. 

15.-E. por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irTenunciavel 

Cumprinento dos iermos do presente instrumento, o qual lido c achado contornie, foi lavrado em 3 

(tres) vias de igual teor c forma, que vão assinadas pelos participes. para que produza seus juridicos 

clegais eleiles, em Juizo ou fora deie 

Pelotas, 31 de outubro de 2022. 

n 
Sr. PauoAugusto Pedrozo 

Secretärio Munieipal de Cultura 
Sra. Paula Schild Masearenhas 

Prefeita Municipal 

Sr. Erildo Tanhote Corrêa 
Associação das Entidades Carnavalescas de Peloras 

Testemunnas 

Nome AMcusA22 

CPF 2.23tD0:2A....- Eduardo Saneu Irndadt 
Prpcurador Gera o Mni 

Procurad Geral do Muuicipio 
Visto: 

Nome uos.LAKEu 
CPF- ILAE30.22 
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